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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS 
E RECEPTAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADA. 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. FUNDADAS RAZÕES. 
GRAVIDADE CONCRETA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
negou provimento a recurso em habeas corpus, mantendo a 
prisão preventiva do agravante, acusado de tráfico de drogas e 
receptação, bem como a validade das provas obtidas mediante 
ingresso em domicílio sem mandado judicial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.Há duas questões em discussão: 
(i) verificar a legalidade da entrada dos policiais no domicílio sem 
mandado judicial, considerando denúncia anônima, fuga do 
acusado e apreensão de provas; 
(ii) analisar a necessidade da prisão preventiva para a garantia 
da ordem pública, diante dos elementos concretos dos autos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.A prisão preventiva está devidamente fundamentada, com 
base na gravidade concreta das condutas imputadas ao 
agravante e no risco à ordem pública, em razão de sua 
reincidência e contumácia delitiva, conforme reiterada 
jurisprudência desta Corte.
4.A entrada no domicílio sem mandado judicial foi legal, pois 
respaldada por fundadas razões, previamente justificadas, 
conforme denúncia anônima específica, visualização de objeto 
furtado no local e tentativa de fuga do agravante, que foi 
encontrado em flagrante com drogas e objetos relacionados ao 
tráfico, como balança de precisão e caderno de anotações.
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5.A jurisprudência desta Corte e do STF é pacífica no sentido de 
que crimes permanentes, como o tráfico de drogas, autorizam o 
ingresso em domicílio sem mandado, desde que haja elementos 
concretos que evidenciem a situação de flagrância e justifiquem 
a diligência.
6.A reanálise dos elementos fático-probatórios exigidos para 
contrapor as conclusões da origem é incompatível com a via do 
habeas corpus, que possui natureza estreita.
7.O agravante não apresentou argumentos novos capazes de 
infirmar a decisão agravada, devendo esta ser mantida por seus 
próprios fundamentos.
IV. DISPOSITIVO 
8.Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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que crimes permanentes, como o tráfico de drogas, autorizam o 
ingresso em domicílio sem mandado, desde que haja elementos 
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a diligência.
6.A reanálise dos elementos fático-probatórios exigidos para 
contrapor as conclusões da origem é incompatível com a via do 
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7.O agravante não apresentou argumentos novos capazes de 
infirmar a decisão agravada, devendo esta ser mantida por seus 
próprios fundamentos.
IV. DISPOSITIVO 
8.Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 263).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público Estadual apresentou as contrarrazões (e-STJ fls. 
263-264)

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 239-243):

 

Trata-se de recurso em habeas corpus com pedido de liminar 
interposto por GUSTAVO GEORGE DE JESUS FERREIRA contra 
acórdão assim ementado (e- STJ fl. 183):

"HABEAS CORPUS – TRÁFICO DE DROGAS E RECEPTAÇÃO – 
AUSÊNCIA DE MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO – 
IRRELEVÂNCIA – FLAGRANTE ILEGAL – INOCORRÊNCIA – CRIME 
PERMANENTE – PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA – ART. 310, II, C/C OS ARTS. 312 E 313, TODOS DO 
CPP – DECISÃO FUNDAMENTADA – GRAVIDADE CONCRETA – 
ORDEM DENEGADA. 1. O crime de tráfico de entorpecentes, por 
possuir natureza permanente, prescinde de mandado de busca e 
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apreensão, autorizando, por conseguinte, a entrada da Polícia Militar 
na residência onde ocorre a suposta ação delitiva, não havendo falar- 
se em invasão de domicílio ou ilegalidade da prisão. 2. Atendidos os 
requisitos instrumentais do art. 313 do CPP, bem como presentes os 
pressupostos e ao menos um dos requisitos do art. 312 do CPP 
(garantia da ordem pública), deve ser a prisão preventiva mantida, não 
havendo que se falar em sua revogação, ou mesmo em substituição 
pelas medidas cautelares diversas da prisão previstas no art. 319 do 
CPP, pelo fato de estas se revelarem absolutamente insuficientes. 3. 
Denegado o habeas corpus."

Imputa-se ao recorrente a suposta prática do crime de previsto no art. 
180, caput, do Código Penal, bem com prática do crime previsto no art. 
33, caput, da Lei n. 11.343/06 (e-STJ fl. 124).

A defesa alega, em síntese: a ocorrência de constrangimento ilegal, 
em razão da nulidade do flagrante em razão da violação de domicílio 
realizada sem fundadas razões, baseado apenas denúncias anônimas; 
Ressalta que a entrada dos dos policiais no quintal do imóvel, para 
recuperar a bicicleta, não autorizaria a entrada na residência, “em 
verdadeira pescaria probatória, pois configurado o desvio de 
finalidade"; Aduz que a segregação processual do paciente encontra-
se despida de fundamentação idônea, e não estão presentes os 
requisitos para a manutenção da prisão preventiva; Aduz, ainda, que o 
recorrente ostenta uma única condenação transitada em julgado, 
principalmente quando conta com 04 (quatro) anos ou mais de 
distribuição, conforme se observa da C. A. C. e F. A. C., não é 
suficiente para demonstrar uma possível e futura reiteração delitiva; 
Por fim, alega que o fato de ter sido encontrado balança de precisão e 
caderno de anotações não torna a conduta mais grave, pois tais 
elementos são inerentes à caracterização do tipo penal previsto no art. 
33 da Lei de Drogas.

Ao final, requer a concessão da ordem para seja reconhecida a 
ilicitude das provas coligidas nos autos e, consequentemente, 
determinado o trancamento da ação penal. Subsidiariamente, a 
revogação da prisão, ainda que mediante a aplicação de medidas 
cautelares alternativas não prisionais.

É o relatório.

Decido.

Extrai-se da fundamentação lançada na origem sobre a prisão 
preventiva do recorrente (e-STJ fl. 125-126):

"Ainda segundo o APFD, durante a busca pessoal foram 
localizados um invólucro contendo substância semelhante à 
cocaína, um caderno com anotações semelhantes às de tráfico 
de droga e um aparelho celular com Gustavo. Consta, também, 
que nas buscas pelo trajeto percorrido por Gustavo durante a 
fuga foi localizada uma balança de precisão e, na sua 
residência, foram localizados a quantia de R$812,00 em notas 
de diversos valores, uma balança maior com tara total de 10 
quilos. [...] De acordo com o relato dos policiais, o autuado João 
Maicon, que já conhecido nos meios policiais, confessou a 
prática do furto da bicicleta ocorrido na igreja e afirmou que a 
trocou por entorpecentes. [...] Em relação ao acusado Gustavo, 
verifica-se que este também já possui outra condenação pelo 
crime de tráfico de drogas, estando em cumprimento de pena 
nesta comarca."

Como visto, quanto à manutenção da prisão preventiva, ficou 
registrado que o recorrente ostenta registros criminais, tendo sido 
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consignado que "Em relação ao acusado Gustavo, verifica-se que este 
também já possui outra condenação pelo crime de tráfico de drogas, 
estando em cumprimento de pena nesta comarca", o que reforça, por 
ora, a necessidade da manutenção da prisão preventiva, a bem da 
ordem pública.

Com efeito, “Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, "a 
preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão 
preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, 
atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em 
curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva 
e, por via de consequência, sua periculosidade." (RHC 107.238/GO, 
Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, D 
Je 12/03/2019).

Nesse mesmo sentido: (AgRg no HC n. 787.479/SP, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, D Je de 29/3/2023), (AgRg no HC n. 
777.580/RJ, relator Ministro ,Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
D Je de 16/3/2023).

Quanto à alegação de nulidade da prisão em razão da invasão de 
domicílio, in casu, extrai-se da fundamentação lançada na origem 
sobre a controvérsia (e-STJ fl. 187):

Vê-se, portanto, que havia fundadas razões devidamente 
justificadas (previamente, aliás) para que a Polícia Militar 
entrasse na residência, tendo em vista que, após o recebimento 
de denúncia anônima indicando que uma bicicleta furtada 
momentos antes estaria nas proximidades da residência do 
paciente (já conhecido por envolvimento com a narcotraficância), 
os militares conseguiram visualizar o objeto por um buraco do 
muro e, ao baterem no portão, perceberam a fuga de um 
indivíduo pelo telhado, que, mesmo após ordem de parada, 
seguiu evadindo por outras casas. Além disso, após ser 
alcançado e preso dentro da caixa d’água de outra residência, 
foi apreendida em sua posse um invólucro contendo cocaína e 
caderno de anotações, motivo pelo qual, os policiais realizaram 
buscas em sua casa e efetuaram a prisão do increpado.

Em casos como o presente, em que ocorre a constatação da flagrância 
com denúncia anônima indicando que a bicicleta furtada nas 
proximidades, estaria na casa do paciente, tendo os policiais 
visualizado o objeto furtado por meio de buraco no muro, além da fuga 
do paciente pelo telhado, que, mesmo após ordem de parada, seguiu 
evadindo por outras casa. Ademais, verifica-se que houve a 
constatação da flagrância do delito, a qual confere fundadas razões à 
busca domiciliar subsequente, razão pela qual não há que se falar em 
busca domiciliar ilegal.

Além disso, após ser alcançado e preso dentro da caixa d’água de 
outra residência, foi apreendida em sua posse um invólucro contendo 
cocaína e caderno de anotações, motivo pelo qual os policiais 
realizaram buscas em sua casa e efetuaram a prisão do paciente.

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RECURSO 
MINISTERIAL. RECURSO TEMPESTIVO. TRÁFICO DE DROGAS. 
BUSCA DOMICILIAR DESPROVIDA DE MANDADO JUDICIAL. 
FUNDADA SUSPEITA. LEGALIDADE DAS PROVAS. BUSCA E 
APREENSÃO DOMICILIAR VÁLIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
PROVIDO. 1. "O termo inicial da contagem do prazo para impugnar 
decisão judicial é, para o Ministério Público, a data da entrega dos 
autos na repartição administrativa do órgão, sendo irrelevante que a 
intimação pessoal tenha se dado em audiência, em cartório ou por 
mandado" (E Dcl no AgRg no AR Esp n. 383.959/RN, relator Ministro 
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Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/8/2019, D Je 
de 13/8/2019.). No caso, é tempestivo o agravo regimental interposto 
pelo Ministério Público Federal, pois, apesar de publicada a decisão 
em 22/5/2023, a sua intimação pessoal se deu somente em 1º/6/2023. 
2. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, "[a]s circunstâncias 
que antecederem a violação do domicílio devem evidenciar, de modo 
satisfatório e objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal diligência 
e a eventual prisão em flagrante do suspeito, as quais, portanto, não 
podem derivar de simples desconfiança policial, apoiada, v. g., em 
mera atitude 'suspeita', ou na fuga do indivíduo em direção a sua casa 
diante de uma ronda ostensiva, comportamento que pode ser atribuído 
a vários motivos, não, necessariamente, o de estar o abordado 
portando ou comercializando substância entorpecente" (HC n. 
598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 2/3/2021, D Je 15/3/2021). 3. No caso dos autos, o 
ingresso policial no domicílio, sem mandado judicial, foi motivado, 
inicialmente, por denúncias anônimas de que as envolvidas realizavam 
o comércio ilícito de drogas em casa e que se utilizavam dos filhos 
menores para a entrega dos entorpecentes. Nesse contexto, os 
policiais se dirigiram até a residência e, enquanto um policial 
conversava do lado de fora com a corré, o outro agente visualizou as 
drogas dentro da residência, em cima do armário, circunstância que 
evidencia a justa causa para o ingresso no domicílio sem mandado 
judicial. 4. Agravo regimental provido para denegar o habeas corpus. 
(AgRg no HC 812311 / MG, RELATOR Ministro JESUÍNO RISSATO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT), SEXTA TURMA, 
DATA DO JULGAMENTO 26/02/2024, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE D Je 01/03/2024)

Ademais, apurada a existência de drogas em contexto de traficância 
com o paciente durante a busca pessoal, há a constatação da 
flagrância do delito permanente, a qual confere fundadas razões à 
busca domiciliar subsequente, conforme se extrai do seguinte julgado:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. CASO CONCRETO. ADVERTÊNCIA DE DIREITO AO 
SILÊNCIO. SITUAÇÃO DE ATUAÇÃO EM FLAGRANTE. AMPLO 
REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
I A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido 
de não admitir habeas corpus em substituição ao recurso adequado, 
situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados 
casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade, seja 
possível a concessão da ordem de ofício. II No caso concreto, a 
fundada suspeita dos policiais residiu, não apenas na existência de 
diversas denúncias anônimas de que o paciente estaria praticando o 
tráfico de drogas em sua residência, mas também nas diversas 
campanas policiais, como diligências prévias ao flagrante, nas quais foi 
flagrado o paciente em atividades típicas de traficância. Ao 
procederem à abordagem finalmente, esta foi inicialmente em via 
pública, em busca veicular, quando ele espontaneamente confessou o 
delito. Na residência, foi encontrado, depois, mais de um quilo de 
cocaína. III - De qualquer forma, não há que se falar em invasão de 
domicílio, porque o próprio paciente (que, inclusive, acompanhou a 
diligência) indicou a localização da droga após a busca veicular e a 
confissão informal. (...) (HC 704331 / SC, RELATOR Ministro 
JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT), 
QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 14/12/2021, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE D Je 16/12/2021)
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Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus."

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte, pela existência de fundamentação idônea 
para a manutenção da prisão preventiva e pela legitima atuação dos policiais na 
busca. Veja-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA 
DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

II - In casu, a prisão preventiva se encontra devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam a necessidade de encarceramento provisório, diante da 
gravidade concreta da conduta e do risco de reiteração criminosa, 
constando nos autos que -o autuado foi preso com uma quantidade 
considerável de drogas e uma balança de precisão, além de já ter sido 
preso pelo mesmo delito outras vezes, inclusive, no último de 23 de 
junho de 2024, conforme se extrai dos autos de n. 0700273-
45.2024.8.02.0072, em sede de plantão judiciário, quando lhe foi 
concedida a liberdade provisória em audiência de custódia-. Tais 
circunstâncias demonstram um maior desvalor da conduta e a 
periculosidade do agente, justificando a segregação cautelar para a 
garantia da ordem pública.

Precedentes.

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de 
garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão.

IV - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 204.755/AL, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 19/11/2024, DJe de 29/11/2024.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ART. 33, CAPUT, 
DA LEI N. 11.343/06 CP. BUSCA PESSOAL. FUNDADAS 
SUSPEITAS. PRÁTICA DE TRÁFICO E POSSE DE BENS 
FURTADOS. DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. ANULAÇÃO DA 
AÇÃO PENAL. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. A busca pessoal é regida pelo art. 244 do Código de Processo 
Penal. Exige-se a presença de fundada suspeita de que a pessoa 
abordada esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papeis 
que constituam corpo de delito, ou, ainda, a medida é válida quando 
for determinada no curso de busca domiciliar.

2. No caso, a busca pessoal está fundada em "denúncia anônima 
especificada", que corresponde a verificação detalhada das 
características descritas do paciente e do local onde se encontrava.

Desse modo a denúncia anônima foi minimamente confirmada, sendo 
que a busca pessoal (revista) traduziu em exercício regular da 
atividade investigativa promovida pela autoridade policial.

3. Com efeito, no caso, os policiais receberam informações de que o 
paciente teria em sua posse produtos de furto e que, além disso, 
estava traficando em endereço precisamente informado. Desse modo, 
dirigiram-se para o local e o paciente, ao avistar a viatura policial, 
empreendeu fuga, sendo então abordado pelos policiais. Na ocasião, 
foi apreendido entorpecente e informado pelo paciente que os bens 
produtos de furto estavam em sua casa.

4. Devidamente justificada a ação policial, não há que se falar em 
ilicitude das provas dela decorrentes, tampouco no trancamento da 
ação penal pleiteado com base em tal fundamento.

5. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 946.905/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/11/2024, DJe de 6/11/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME DE 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NULIDADE POR 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES 
PARA O INGRESSO NO IMÓVEL. DENÚNCIA ANÔNIMA E BUSCA 
PESSOAL COM ENCONTRO DE DROGAS. TEMA N. 280 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior possui o entendimento de que as hipóteses de 
validação da violação domiciliar devem ser restritivamente 
interpretadas, mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de 
agentes estatais em domicílios a demonstração, de modo inequívoco, 
do consentimento livre do morador ou de que havia fundadas 
suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel.

2. In casu, após informações de que uma pessoa com nome de 
Gabriel estaria comercializando drogas em determinado endereço, os 
policiais militares se dirigiram ao local, momento em que avistaram o 
ora agravante em frente ao portão de uma casa. Ao notar a viatura, ele 
correu para dentro do quintal, ocasião em que foi abordado. Em revista 
pessoal, foi encontrado um pacote com 20 buchas de maconha.

Questionado se haveriam outros entorpecentes, informou que estariam 
dentro da residência. Ao adentrar no imóvel, foram localizados um 
tablete de maconha sobre a mesa, uma faca com resquícios da droga 
e várias embalagens vazias, inclusive invólucros com maconha já 
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fracionada, pronta para o comércio, além de porções de crack e 
cocaína, quantia em dinheiro trocada, balança de precisão e máquina 
de cartão.

3. O entendimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal impõe que 
os agentes estatais devem nortear suas ações, em tais casos, 
motivadamente e com base em elementos probatórios mínimos que 
indiquem a ocorrência de situação flagrante. A justa causa, portanto, 
não exige a certeza da ocorrência de delito, mas, sim, fundadas razões 
a respeito (RE 1447374/MS, Rel. Ministro Alexandre de Moraes).

4. Na hipótese, não há ilegalidade na ação dos policiais, pois as 
fundadas razões para a entrada no domicílio foram justificadas no 
curso do processo, ou seja, após denúncia anônima somada à fuga e 
apreensão de drogas em revista pessoal.

5. Não se desconhecem precedentes desta Corte, especialmente da 
Sexta Turma, que, na mesma moldura fática, se posicionam de modo 
diverso. No entanto, tal postura vem sendo reformada pelo Supremo 
Tribunal Federal - STF, tal como ocorreu no RE 1447374/MS, de 
relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, em compasso com o Tema 
n. 280 já definido pela aquela Corte Superior.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.061.557/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 6/12/2023.)

 
 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0404934-7 RHC 206.548 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000244150934001  41509342520248130000  50044832820248130351

EM MESA JULGADO: 11/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GUSTAVO GEORGE DE JESUS FERREIRA 
ADVOGADOS : RODOLFO BENTO MATOS  - MG157832

 BRUNO HENRIQUE MATOS CANGUSSU  - MG157868
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUSTAVO GEORGE DE JESUS FERREIRA 
ADVOGADOS : RODOLFO BENTO MATOS  - MG157832

 BRUNO HENRIQUE MATOS CANGUSSU  - MG157868
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C542245485485083821164@ 2024/0404934-7  -  RHC 206548   Petição : 2024/0103150-6  (AgRg)
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